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ALFABETO DA LÍNGUA PORTUGUESA;
ORDEM ALFABÉTICA;

ORDENAÇÃO DE FRASES; 
ORTOGRAFIA; DIVISÃO SILÁBICA E CLASSIFICAÇÃO 

QUANTO AO NÚMERO DE SÍLABAS;

FONÉTICA E FONOLOGIA: LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono 
(“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa lite-
ralmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia 
é a parte da gramática que estuda os sons da língua quanto à sua 
função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua orga-
nização e classificação. Cuida, também, de aspectos relacionados 
à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma 
correta de pronunciar certas palavras. Lembrando que, cada indiví-
duo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. 
Particularidades na pronúncia de cada falante são estudadas pela 
Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na 
língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de símbolos 
gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema 
ao menor elemento sonoro capaz de estabelecer uma distinção de 
significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os 
fonemas que marcam a distinção entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portugue-
sa que está em sua memória: a imagem acústica que você - como 
falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem 
acústica que constitui o fonema. Este forma os significantes dos sig-
nos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: 
/m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a repre-

sentação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por exemplo, a letra 
“s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” 
representa o fonema /z/ (lê-se zê).

- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais 
de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que pode ser re-
presentado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um 
fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:

- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de 
fonemas.

Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/        letras: t  ó  x  i  c  o
		            1 2 3 4 5 6 7	                       1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/	        letras: g a  l h o
		               1 2  3  4	                    1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não represen-
tam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas pala-
vras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: 
/õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o “n” não é um 
fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e 
“n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas:	 ho / j / e /              letras: h o j e
		                    1   2   3	                            1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de 

ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, desempenham o 
papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, neces-
sariamente, uma única vogal.

Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entreaberta. As vo-
gais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, /o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas nasais.
/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das palavras: dedo 

(“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais
Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. Aparecem 

apoiados em uma vogal, formando com ela uma só emissão de voz 
(uma sílaba). Neste caso, estes fonemas são chamados de semivogais. 
A diferença fundamental entre vogais e semivogais está no fato de que 
estas não desempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: pa - pai. 
Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca é o “a”. Ele é a vogal. 
O outro fonema vocálico “i” não é tão forte quanto ele. É a semivogal.  
Outros exemplos: saudade, história, série.

3) Consoantes
Para a produção das consoantes, a corrente de ar expirada pelos 

pulmões encontra obstáculos ao passar pela cavidade bucal, fazendo 
com que as consoantes sejam verdadeiros “ruídos”, incapazes de atuar 
como núcleos silábicos. Seu nome provém justamente desse fato, pois, 
em português, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e semivogais, 
sem consoantes intermediárias. É importante reconhecê-los para divi-
dir corretamente os vocábulos em sílabas. Existem três tipos de encon-
tros: o ditongo, o tritongo e o hiato.

1) Ditongo
É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-versa) numa 

mesma sílaba. Pode ser:
- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: sé-rie (i = 

semivogal, e = vogal)
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- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivogal: pai 
(a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas nasais: mãe

2) Tritongo
É a sequência formada por uma semivogal, uma vogal e uma 

semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. Pode ser oral 
ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tritongo nasal.

3) Hiato
É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que per-

tencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais de uma 
vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia (po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vogal in-
termediária, recebe o nome de encontro consonantal. Existem 
basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” e ocor-
rem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, a-tle-ta, cri-
-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes perten-
centes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início dos vo-
cábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na escrita, 
por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e quatro le-
tras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na escrita, 
por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ foram uti-
lizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas para 
representar um único fonema (di = dois + grafo = letra). Em nossa 
língua, há um número razoável de dígrafos que convém conhe-
cer. Podemos agrupá-los em dois tipos: consonantais e vocálicos.

Dígrafos Consonantais

Letras 	              Fonemas			        Exemplos

lh		  /lhe/			        telhado

nh		  /nhe/			        marinheiro

ch		  /xe/			        chave

rr		  /re/ (no interior da palavra)	     carro

ss		  /se/ (no interior da palavra)	     passo

qu		  /k/ (qu seguido de e e i)	     queijo, quiabo

gu		  /g/ ( gu seguido de e e i)	     guerra, guia

sc		  /se/			        crescer

sç		  /se/			        desço

xc		  /se/			        exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas	Letras		  Exemplos

/ã/ 	 	 am  		  tampa

 		  an		  canto

/ẽ/		  em		  templo

 		  en   		  lenda  

 /ĩ/		  im		  limpo

 		  in		  lindo

 õ/		  om		  tombo   

 		  on  		  tonto   

/ũ/		  um		  chumbo

 		  un		  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando segui-
dos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: guitarra, aqui-
lo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em 
algumas palavras, no entanto, o “u” representa um fonema - semi-
vogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” 
não são dígrafos. Também não há dígrafos quando são seguidos de 
“a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por 
isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós pro-
nunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 
4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não pronunciamos o 
“u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 
8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fo-
nema (os dígrafos), existem letras que representam dois fonemas. 
Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fo-
nema /ks/; táxi e crucifixo também são exemplos de dífonos. Quan-
do uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª 

ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / 

Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, The-

reza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: Saraiva, 2010.

QUESTÕES

1-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LIBRAS – FA-
FIPA/2014) Em todas as palavras a seguir há um dígrafo, EXCETO em 

(A) prazo. 
(B) cantor. 
(C) trabalho. 
(D) professor.

1-) 
(A) prazo – “pr” é encontro consonantal
(B) cantor – “an” é dígrafo 
(C) trabalho – “tr” encontro consonantal / “lh” é dígrafo 
(D) professor – “pr” encontro consonantal q “ss” é dígrafo
RESPOSTA: “A”.
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2-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LIBRAS – FAFI-
PA/2014) Assinale a alternativa em que os itens destacados possuem o 
mesmo fonema consonantal em todas as palavras da sequência. 

(A) Externo – precisa – som – usuário. 
(B) Gente – segurança – adjunto – Japão. 
(C) Chefe – caixas – deixo – exatamente. 
(D) Cozinha – pesada – lesão – exemplo.

2-) Coloquei entre barras ( / / ) o fonema representado pela letra 
destacada:

(A) Externo /s/ – precisa /s/  – som /s/  – usuário /z/ 
(B) Gente /j/  – segurança /g/   – adjunto /j/  – Japão  /j/ 
(C) Chefe /x/   – caixas   /x/   – deixo   /x/   – exatamente   /z/  
(D) cozinha  /z/  – pesada  /z/  – lesão /z/– exemplo  /z/
RESPOSTA: “D”.

3-) (CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/PI – CURSO DE FORMAÇÃO 
DE SOLDADOS – UESPI/2014) “Seja Sangue Bom!” Na sílaba final da 
palavra “sangue”, encontramos duas letras representando um único 
fonema. Esse fenômeno também está presente em:  

A) cartola. 
B) problema. 
C) guaraná. 
D) água. 
E) nascimento.

3-) Duas letras representando um único fonema = dígrafo
A) cartola = não há dígrafo
B) problema = não há dígrafo 
C) guaraná = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
D) água = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
E) nascimento = dígrafo: sc
RESPOSTA: “E”.

DIVISÃO SILÁBICA. 

A cada um dos grupos pronunciados de uma determinada palavra 
numa só emissão de voz, dá-se o nome de sílaba. Na Língua Portugue-
sa, o núcleo da sílaba é sempre uma vogal, não existe sílaba sem vogal 
e nunca mais que uma vogal em cada sílaba. 

Para sabermos o número de sílabas de uma palavra, devemos 
perceber quantas vogais tem essa palavra. Mas preste atenção, pois 
as letras i e u (mais raramente com as letras e e o) podem representar 
semivogais.

Classificação por número de sílabas

Monossílabas: palavras que possuem uma sílaba.
Exemplos: ré, pó, mês, faz

Dissílabas: palavras que possuem duas sílabas.
Exemplos: ca/sa, la/ço.

Trissílabas: palavras que possuem três sílabas.
Exemplos: i/da/de, pa/le/ta.

Polissílabas: palavras que possuem quatro ou mais sílabas.
Exemplos: mo/da/li/da/de, ad/mi/rá/vel.

Divisão Silábica

- Letras que formam os dígrafos “rr”, “ss”, “sc”, “sç”, “xs”, e “xc” 
devem permanecer em sílabas diferentes. Exemplos:

des – cer
pás – sa – ro...

- Dígrafos “ch”, “nh”, “lh”, “gu” e “qu” pertencem a uma única sí-
laba. Exemplos:

chu – va
quei – jo

- Hiatos não devem permanecer na mesma sílaba. Exemplos: 
ca – de – a – do
ju – í – z

- Ditongos e tritongos devem pertencer a uma única sílaba. Exem-
plos:

en – xa – guei
cai – xa

- Encontros consonantais que ocorrem em sílabas internas não 
permanecem juntos, exceto aqueles em que a segunda consoante é 
“l” ou “r”. Exemplos:

ab – dô – men
flau – ta (permaneceram juntos, pois a segunda letra é represen-

tada pelo “l”)
pra – to (o mesmo ocorre com esse exemplo)

- Alguns grupos consonantais iniciam palavras, e não podem ser 
separados. Exemplos:

peu – mo – ni – a
psi – có – lo – ga

Acento Tônico

Quando se pronuncia uma palavra de duas sílabas ou mais, há 
sempre uma sílaba com sonoridade mais forte que as demais.

valor - a sílaba lor é a mais forte.
maleiro - a sílaba lei é a mais forte.

Classificação por intensidade
-Tônica: sílaba com mais intensidade.
- Átona: sílaba com menos intensidade.
- Subtônica: sílaba de intensidade intermediária. 

Classificação das palavras pela posição da sílaba tônica

As palavras com duas ou mais sílabas são classificadas de acordo 
com a posição da sílaba tônica.

- Oxítonos: a sílaba tônica é a última. Exemplos: paletó, Paraná, 
jacaré.

- Paroxítonos: a sílaba tônica é a penúltima. Exemplos: fácil, bana-
na, felizmente.

- Proparoxítonos: a sílaba tônica é a antepenúltima. Exemplos: mí-
nimo, fábula, término.

QUESTÕES

01. Câmara de Pará de Minas - MG - Agente Legislativo – 2018 – 
FUMARC 

A divisão silábica está correta, EXCETO em:

A) cor ren tes 
B) cri pto gra fi a
C) ga fa nho to
D) im pres cin dí veis
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02. ITEP - RN - Perito Criminal – Químico – 2018 – Instituto AOCP

Insulto, logo existo
(Leandro Karnal)

No momento em que eu apenas uso o rótulo, perco a chance 
de ver engenho e arte

A crítica e o contraditório são fundamentais. Grande parte do 
avanço em liberdades individuais e nas ciências nasceu do questio-
namento de paradigmas. Sociedades abertas crescem mais do que 
sociedades fechadas. 

A base da democracia é a liberdade de expressão. Sem oposi-
ção, não existe liberdade.

Uma crítica bem fundamentada destaca dados que um autor 
não percebeu. Um juízo ponderado é excelente. Mais de uma vez 
percebi que um olhar externo via melhor do que eu. Inexiste ser 
humano que não possa ser alvo de questionamento. Horácio garan-
tia, com certa indignação, que até o hábil Homero poderia cochilar 
(QuandoquebonusdormitatHomerus - ArsPoetica, 359). A crítica 
pode nos despertar.

Como saber se a avaliação é boa? Primeiro: ela mira no aper-
feiçoamento do conhecimento e não em um ataque pessoal. A boa 
crítica indica aperfeiçoamento. Notamos, no arguidor sincero, uma 
diminuição da passionalidade. Refulgem argumentos e dados. Mín-
guam questões subjetivas. Há mais substantivos e menos adjetivos. 
Não digo o que eu faria ou o que eu sou. Indico apenas como algo 
pode ser melhor e a partir de quais critérios. Que argumentos estão 
bem fundamentados e quais poderiam ser revistos. Objetividade é 
um campo complexo em filosofia, mas, certamente, alguém baban-
do e adjetivando foge um pouco do perfil objetivo.

Duas coisas ajudam na empreitada. A primeira é conhecimen-
to. Há um mínimo de formação. Não me refiro a títulos, mas à 
energia despendida em absorver conceitos. Nada posso dizer sobre 
aquilo do qual nada sei. Pouco posso dizer sobre o que escassa-
mente domino. A segunda é a busca da impessoalidade. Critico não 
por causa da minha dor, da minha inveja, do meu espelho. Examino 
a obra em si, não a obra que eu gostaria de ter feito ou a que me 
incomoda pelo simples sucesso da sua existência. Critico o defeito 
e não a luz. [...]

Disponível em:<https://jomalggn.com.br/noticia/insulto-logo-
-existo-por-leandro-karnal>. Acesso em: 11 dez. 2017.

Assinale a alternativa em que a divisão silábica de todas as pa-
lavras está correta

A) In-sul-to; ex-pre-ssão; ques-ti-o-na-men-to.
B) So-cie-da-des; exa-mi-no; o-bra.
C) A-per-fe-i-ço-a-men-to; ques-tõ-es; con-tradi-tó-rio.
D) A-va-li-a-ção; li-ber-da-de; ad-je-ti-van-do.
E) Ar-gui-dor; su-bs-tan-ti-vos; cer-ta-men-te.

Leia o texto e responda as questões 03 e 04.

O Mirante do Sertão

Parque ambiental que, segundo dados da Sudema, possui 
aproximadamente 500 hectares de área composta de espécies de 
Mata Atlântica e Caatinga, a Serra do Jabre é reconhecida pelo Mi-
nistério do Meio Ambiente (MMA) como uma das maiores fontes 
de pesquisas biológicas do país, pois possui espécies endêmicas 
que só existem aqui na reserva ecológica e devem ser fruto de estu-
do para evitar extinção de exemplares raros da fauna e da flora. O 
Parque possui 1.197 metros de altitude e é um observatório natural 
que permite que os visitantes contemplem do alto toda cobertura 
vegetal acompanhada de relevos e fontes de água dos municípios 
vizinhos. Uma paisagem rica em belezas naturais, que atrai a aten-
ção de turistas brasileiros e estrangeiros.

(...)
O Pico do Jabre surpreende por suas belezas, clima agradável e 

uma visão de encher de entusiasmo e energia positiva qualquer vi-
sitante. Com uma panorâmica de 130 km de visão, de onde se pode 
ver, a olho nu, os Estados do Rio Grande do Norte e Pernambuco, 
o Mirante do Sertão, título mais que merecido, é um dos lugares 
mais belos da Paraíba, com potencialidade para se tornar um dos 
complexos turísticos mais bem visitados do Estado.

(...)

Cenário ideal para os praticantes de esportes radicais, o Pico do 
Jabre atrai turistas de todas as partes do país, equipados com seus 
acessórios de segurança. A existência de trilhas fechadas é outro 
atrativo para os desportistas, incansáveis na busca de aventura.

O entorno do Parque Estadual do Pico do Jabre abrange cinco 
municípios com atividades econômicas voltadas para a agricultura. 
A turística no meio rural é uma das perspectivas para o desenvolvi-
mento desta economia. O Parque Estadual do Pico do Jabre, dentro 
da malha turística do estado da Paraíba, com roteiros alternativos 
envolvendo esportes, cultura, gastronomia e lazer, traz benefícios a 
uma população, com a geração de mais empregos.

O Parque Ecológico, como atrativo turístico natural desta re-
gião, faz surgir novos serviços, tais como mateiros, guias, taxistas, 
cozinheiros, dentre outros, os quais estão diretamente ligados ao 
visitante. Os novos empreendimentos que surgirão, vão gerar recur-
sos utilizados para a adequação da infraestrutura local. Assim, sur-
girão novos horizontes para a região do entorno do Pico do Jabre, 
contribuindo para permanência de sua população, que não mais 
migrará em busca de empregos e melhor qualidade de vida. Com a 
preservação da natureza, que está pronta para despertar uma nova 
visão desta atividade tão promissora que é o turismo no meio rural. 

(http://www.matureia.pb.gov.br).

03. Prefeitura de Maturéia/PB - Agente Administrativo – 2016 
- EDUCA

Assinale a opção em que TODAS as palavras apresentam sepa-
ração de sílaba escrita INCORRETAMENTE.

A) Am-bi-en-tal - pos-su-i - hec-ta-res
B) A-tlân-ti-ca - caa-tin-ga - pa-ís
C) Es-pé-cies - mu-ni-cí-pios -per-ma-nên-cia
D) A-de-qua-ção - in-can-sá-ve-is - na-tu-rais
E) Ma-te-i-ro - pro-mis-so-ra - mei-o
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04. Pref. de Maturéia/PB - Agente Administrativo – 2016 – EDU-
CA 

Algumas palavras do texto estão escritas com acento. Quanto à 
posição da sílaba tônica, as palavras turística, agradável e país são RES-
PECTIVAMENTE:

A) Paroxítona - oxítona - proparoxítona.
B) Proparoxítona - oxítona - paroxítona.
C) Paroxítona - paroxítona - proparoxítona.
D) Proparoxítona - paroxítona - paroxítona.
E) Proparoxítona - paroxítona - oxítona.

05. CEMIG - MG - Técnico de Gestão Administrativa I – 2018 – 
FUMARC 

A divisão silábica está correta, EXCETO em:

A) re.ins.ta.la.ção
B) pro.po.si.tal.men.te
C) per.nós.ti.co
D) exas.pe.ra.da.men.te

06. Fundação Araucária - PR - Assistente Administrativo – 2017 
– FAFIPA 

Indique a alternativa em que há um erro de separação silábica.

A) I-ne-le-gi-bi-li-da-de, ex-ce-ção.
B) P-te-ro-dác-ti-lo, re-tân-gu-lo.
C) Cons-ti-tu-ci-o-nal-men-te, as-cen-so-ris-ta.
D) A-qua-pla-na-gem, pro-jé-teis.

RESPOSTAS

01 B

02 D

03 C

04 E

05 D

06 B

ORTOGRAFIA

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta grafia das 
palavras. É ela quem ordena qual som devem ter as letras do alfabeto. 
Os vocábulos de uma língua são grafados segundo acordos ortográfi-
cos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de aprender ortografia 
é realizar muitos exercícios, ver as palavras, familiarizando-se com elas. 
O conhecimento das regras é necessário, mas não basta, pois há inú-
meras exceções e, em alguns casos, há necessidade de conhecimento 
de etimologia (origem da palavra).

Regras ortográficas

O fonema s

S e não C/Ç

palavras substantivadas derivadas de verbos com radicais em nd, 
rg, rt, pel, corr e sent: pretender - pretensão / expandir - expansão / 
ascender - ascensão / inverter - inversão / aspergir - aspersão / sub-
mergir - submersão / divertir - diversão / impelir - impulsivo / compelir 
- compulsório / repelir - repulsa / recorrer - recurso / discorrer - discurso 
/ sentir - sensível / consentir – consensual.

SS e não C e Ç 

nomes derivados dos verbos cujos radicais terminem em gred, 
ced, prim ou com verbos terminados por tir ou -meter: agredir - agres-
sivo / imprimir - impressão / admitir - admissão / ceder - cessão / ex-
ceder - excesso / percutir - percussão / regredir - regressão / oprimir 
- opressão / comprometer - compromisso / submeter – submissão.

*quando o prefixo termina com vogal que se junta com a palavra 
iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assimétrico / re + surgir – 
ressurgir.

*no pretérito imperfeito simples do subjuntivo. Exemplos: ficasse, 
falasse.

C ou Ç e não S e SS

vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, Juçara, caçula, 

cachaça, cacique.
sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, uço: barcaça, 

ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, caniço, esperança, carapuça, den-
tuço.

nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / deter - deten-
ção / ater - atenção / reter – retenção.

após ditongos: foice, coice, traição.
palavras derivadas de outras terminadas em -te, to(r): marte - 

marciano / infrator - infração / absorto – absorção.

O fonema z

S e não Z

sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é substantivo, ou em 
gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, freguesa, freguesia, poetisa, 
baronesa, princesa.

sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, metamorfose.
formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, quiseste.
nomes derivados de verbos com radicais terminados em “d”: alu-

dir - alusão / decidir - decisão / empreender - empresa / difundir – di-
fusão.

diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - Luisinho / Rosa 
- Rosinha / lápis – lapisinho.

após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
verbos derivados de nomes cujo radical termina com “s”: anális(e) 

+ ar - analisar / pesquis(a) + ar – pesquisar.

Z e não S

sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adjetivo: macio - 
maciez / rico – riqueza / belo – beleza.

sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de origem não termi-
ne com s): final - finalizar / concreto – concretizar.

consoante de ligação se o radical não terminar com “s”: pé + inho 
- pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.

O fonema j

G e não J

palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, gesso.
estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, gim.
terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com poucas exce-

ções): imagem, vertigem, penugem, bege, foge. 

Exceção: pajem.
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CONJUNTO DE NÚMEROS: NATURAIS, INTEIROS, 
RACIONAIS, IRRACIONAIS, REAIS, OPERAÇÕES, 

EXPRESSÕES (CÁLCULO), PROBLEMAS, RAIZ 
QUADRADA;

NÚMEROS NATURAIS

Os números naturais são o modelo matemático necessário 
para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 
obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23
Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27
Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z

O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos 
números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 
opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Z* Conjunto dos números 
inteiros não nulos

+ Z+
Conjunto dos números 
inteiros não negativos

* e + Z*+
Conjunto dos números 
inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números 
inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números 
inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 

Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na 
reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 
qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é 
zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações

- Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a 
ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispen-
sado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser dis-
pensado.

- Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quanti-
dade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades 
e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do 
maior número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: (FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VU-
NESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito 
do uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utilizados 
em atividades educativas, bem como da preservação predial, rea-
lizou-se uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes 
negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se 
que cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude 
negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 
atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A.

- Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

- Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 

Fica a dica
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é 

associativa e não tem a propriedade da existência do 
elemento neutro.

2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente 

de zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro 
por zero é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: (Pref.de Niterói) Um estudante empilhou seus livros, 
obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes pos-
suem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:

52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D.
Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 

como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

- Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma n
m

, 
onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:

1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

= 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

= 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:
1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 

numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

6 34
90

 → 𝑡𝑒𝑚𝑜𝑠 𝑢𝑚𝑎 𝑓𝑟𝑎çã𝑜 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎,𝑡𝑟𝑎𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑛𝑑𝑜−𝑎 → 6.90 + 34 = 574, 𝑙𝑜𝑔𝑜 ∶  574
90
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Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na 
frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e ob-
temos a fração geratriz.

Exemplo: (Pref. Niterói) Simplificando a expressão abaixo 

1,3333 …+ 3
2

1,5 + 4
3

Obtém-se:
(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:
1,3333...= 12/9 = 4/3
1,5 = 15/10 = 3/2

4
3 + 3

2
3
2 + 4

3

=
17
6

17
6

= 1

Resposta: B.

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números in-

teiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número 
(a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

𝒂
𝒃

−𝒏
,𝒂 ≠ 0 =

𝒃
𝒂

𝒏

,𝒃 ≠ 0

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações

- Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 
ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações,através :

b
a

 + 
d
c

 = 
bd

bcad +

- Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

b
a

 - 
d
c

 = 
bd

bcad −

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, con-
serva-se os denominadores e efetua-se a operação apresentada.

Exemplo: (PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIO-
NAIS – MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como fa-
vorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual fração 
representa os alunos que têm ciências como disciplina favorita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

1
4

+
9

20
=

5 + 9
20

=
14
20

=
7

10
O que resta gosta de ciências:

1 −
7

10
=

3
10

Resposta: B.

- Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de dois 
números racionais b

a e d
c , da mesma forma que o produto de frações, 

através:

b
a

 x 
d
c

 = 
bd
ac

- Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p ÷ 
q = p × q-1

𝒂
𝒃

:
𝒄
𝒅

=
𝒂
𝒃

.
𝒅
𝒄

Exemplo: (PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa opera-
ção policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

800 ∙ 3
4

= 600 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 

600 ∙ 1
5

= 120 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑜𝑠

Como 3/4 eram homens, 1/4 eram mulheres

800 ∙ 1
4

= 200 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠 ou 800-600=200mulheres

200 ∙ 1
8

= 25 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑠  𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠

Total de pessoas detidas: 120+25=145

Resposta: A.
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- Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos números 
inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos números 
racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número racional 
diferente de zero é igual a outra potência que tem a base igual ao inver-
so da base anterior e o expoente igual ao oposto do expoente anterior.

2

5
3 −







− = 

2

3
5






− = 

9
25

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da base.

3

3
2








= 







3
2

 . 







3
2

 . 







3
2

 = 
27
8

C) Toda potência com expoente par é um número positivo.

2

5
1






− = 






−

5
1

 . 





−

5
1

 = 
25
1

EXPRESSÕES NUMÉRICAS

São todas sentenças matemáticas formadas por números, suas 
operações (adições, subtrações, multiplicações, divisões, potenciações 
e radiciações) e também por símbolos chamados de sinais de associa-
ção, que podem aparecer em uma única expressão.

Procedimentos
1) Operações:
- Resolvermos primeiros as potenciações e/ou radiciações na or-

dem que aparecem;
- Depois as multiplicações e/ou divisões;
- Por último as adições e/ou subtrações na ordem que aparecem.

2) Símbolos: 
- Primeiro, resolvemos os parênteses ( ), até acabarem os cálculos 

dentro dos parênteses, 
-Depois os colchetes []; 
- E por último as chaves {}.

Fica a dica
- Quando o sinal de adição (+) anteceder um parêntese, 

colchetes ou chaves, deveremos eliminar o parêntese, o col-
chete ou chaves, na ordem de resolução, reescrevendo os nú-
meros internos com os seus sinais originais.

-Quando o sinal de subtração (-) anteceder um parêntese, 
colchetes ou chaves, deveremos eliminar o parêntese, o col-
chete ou chaves, na ordem de resolução, reescrevendo os nú-
meros internos com o seus sinais invertidos.

Exemplo: (MANAUSPREV – Analista Previdenciário – Administra-
tiva – FCC) Considere as expressões numéricas, abaixo. 

 A = 1/2 + 1/4+ 1/8 + 1/16 + 1/32 e B = 1/3 + 1/9 + 1/27 + 1/81 + 
1/243

O valor, aproximado, da soma entre A e B é
(A) 2
(B) 3
(C) 1
(D) 2,5
(E) 1,5

Resolução:
Vamos resolver cada expressão separadamente:

𝐴 = 1
2

+ 1
4

+ 1
8

+ 1
16

+ 1
32

= 16+8+4+2+1
32

= 31
32

𝐵 = 1
3

+ 1
9

+ 1
27

+ 1
81

+ 1
243

81+27+9+3+1
243

= 121
243

A + B = 31
32

+ 121
243

= 243 .31+32.121
77 76

 

7533+3872
7776

= 11405
777 6

= 1,466 ≅ 1,5

Resposta: E.

NÚMEROS IRRACIONAIS

Identificação de números irracionais
- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.
- O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-

ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número natu-
ral, se não inteira, é irracional.

NÚMEROS REAIS

Fonte: www.estudokids.com.br



CONHECIMENTOS GERAIS

Questões relacionadas à Política, Economia, Sociedade, Saúde e Nutrição, Ciências e Tecnologia, Meio Ambiente, Educação, Cultura, Espor-
te, Religião .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 01
História (Brasil e Mundo), Geografia (Brasil e Mundo) e ainda, eventos contemporâneos divulgados na mídia local, nacional e internacio-
nal.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 15
Aspectos Históricos e Geográficos do Estado do Paraná e do Município de Guaporema – PR.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 83



CONHECIMENTOS GERAIS

1

QUESTÕES RELACIONADAS À POLÍTICA, ECONOMIA, 
SOCIEDADE, SAÚDE E NUTRIÇÃO, CIÊNCIAS E TECNO-
LOGIA, MEIO AMBIENTE, EDUCAÇÃO, CULTURA, ES-

PORTE, RELIGIÃO.

Onda conservadora no Brasil e no mundo
Desde 2016 o Brasil vive o momento de maior instabilidade 

política e econômica da sua história recente. Tudo começou com 
o impeachment da presidente Dilma Rousseff. De lá para cá, a mí-
dia transmite os desdobramentos da Operação Lava-Jato, que nos 
apresenta a ponto do iceberg de um esquema de corrupção, com 
pagamento de propinas bilionárias envolvendo grandes empresas 
e vários partidos políticos. A reação dos eleitores, em parte, apre-
sentou-se na polarização da eleição de 2018. Instaurado o medo e 
desespero, a falta de norte que assolou o povo brasileiro fez com 
que o país elegesse Jair Bolsonaro como presidente. Esse fato corro-
borou com o fortalecimento de uma direita conservadora no Brasil. 
Essa nova onda de conservadorismo vem acontecendo em vários 
países do mundo.

O país elegeu Jair Bolsonaro como presidente, demonstrando 
o fortalecimento de uma direita conservadora no Brasil. E não é só 
aqui: a direita vem se fortalecendo na América do Sul desde 2013, 
quando só o Chile estava mais à direita. Em 2018, Argentina, Peru, 
Colômbia e Paraguai se juntaram a ele; e em 2019, o Brasil.

A vitória de Bolsonaro abre espaço para a consolidação de uma 
agenda contra pautas como aborto, legalização de drogas, união 
homoafetiva e imigração. Além, é claro, de uma política com apoio 
da polícia e das Forças Armadas, e o fortalecimento de uma cultura 
machista.

O presidente simboliza no Executivo a tendência que desde 
2014 o Brasil já mostrava no Congresso, então considerado o mais 
conservador desde a redemocratização. Isso porque aumentou no 
número de parlamentares ligados a segmentos mais conservado-
res, como ruralistas, militares, policiais e religiosos.

Primeiramente vieram o Brexit e a eleição de Donald Trump. 
Depois, em 2018, a vitória dos populistas e nacionalistas na Itália e 
de Jair Bolsonaro no Brasil. Em 2019, os cenários podem se repetir 
em eleições como a do Parlamento europeu.

Este sistema, que conjuga soberania popular e contra poderes 
(Justiça, imprensa, sociedade civil), é o modelo dominante nos pa-
íses ocidentais desde o fim da Segunda Guerra Mundial. Mas, atu-
almente, este “sistema de governo que parecia imutável dá impres-
são de que pode despencar a qualquer momento “, resume Mounk.

A principal causa: as classes médias, base demográfica e políti-
ca, que esses países deixaram desatendida.

Após eleger em 2014 o Congresso mais conservador em cinco 
décadas, a sociedade brasileira atingiu o ápice do conservadoris-
mo dos últimos anos em dezembro de 2016, segundo uma pesqui-
sa divulgada pelo Ibope. De acordo com o levantamento, 54% dos 
brasileiros têm posições tradicionais em relação a questões como 
legalização do aborto, casamento entre pessoas do mesmo sexo, 
pena de morte e redução da maioridade penal.

A análise, realizada em 2010 e repetida no ano passado, mos-
trou uma variação importante. Em temas ligados à violência, todos 
os questionamentos apresentaram oscilação para cima. A porcen-
tagem de pessoas a favor da pena de morte saltou de 31% para 
49%. Quando a pergunta foi acerca da prisão perpétua para crimes 
hediondos, a porcentagem passou de 66% para 78%.

Mais recentemente, as manifestações contra exposições artísti-
cas no país, o retorno de um moralismo exacerbado, principalmente 
nas redes sociais, e a ascensão do deputado federal Jair Bolsonaro 
(PSC) nas pesquisas de intenção de voto para o pleito presidencial 
de 2018 transformaram o cenário político e social do Brasil.

É possível dizer que o Brasil é um país conservador? De acordo 
com o professor Emérito da USP, José Arthur Giannotti, o conserva-
dorismo brasileiro está associado às bases históricas de construção 
da sociedade. 

“Um país que nasceu do Estado, forjando uma economia escra-
vocrata e mais tarde, muito desigual, só poderia ser governado por 
elites cujos acordos excluíam as vontades populares. Há uma ca-
mada que sempre foi extremamente conservadora no Brasil e que 
agora encontrou meios de manifestação”, disse.

Retrocesso em direitos coletivos
A mudança política impulsiona retrocessos em termos de direi-

tos dos cidadãos. A Organização das Nações Unidas (ONU) elenca 
como retrocesso, por exemplo, a proposta de redução da maiorida-
de penal. O Brasil é o quarto país com maior população carcerária 
do mundo.

Também há fortes críticas à proposta de reforma da Previdên-
cia Social (que é uma poupança feita pelo governo para garantir ao 
cidadão uma renda ao parar de trabalhar). Opositores apontam que 
as mudanças vão dificultar a aposentadoria da população e propor 
benefícios de valores mais baixos. O objetivo seria diminuir a crise 
econômica brasileira, mas é preciso lembrar que a aposentadoria 
garante vida digna para os inativos – e impulsiona o consumo para 
essas classes.

Ainda no direito trabalhista, o Ministério do Trabalho quase foi 
extinto por Bolsonaro. Sobreviveu, mas devido a manifestações. A 
expectativa é de impacto forte nas garantias da CLT (Consolidação 
das Leis do Trabalho) para as(os) trabalhadores.

Na área ambiental, uma das principais preocupações é com a 
união dos ministérios da Agricultura e do Meio Ambiente. A críti-
ca, aqui, é que os interesses de cada pasta seriam diametralmente 
opostos.

O governo de Michel Temer e o presidente eleito Jair Bolsonaro 
já sinalizaram, também, uma possível retirada do Brasil do Acordo 
de Paris – que prevê uma resposta global para redução de emissões 
de gases de efeito estufa. Além disso, o governo estuda flexibilizar o 
licenciamento ambiental e retirar direitos indígenas e quilombolas.

Reforma da Previdência
Idade mínima
O texto propõe idade mínima de 62 anos para mulheres e 65 

anos para homens, com contribuição mínima de 20 anos. Atual-
mente, aposentadoria por idade é 60 anos para mulheres e 65 anos 
para os homens, com contribuição mínima de 15 anos.

A idade mínima para a aposentadoria poderá subir em 2024 e 
depois disso, a cada quatro anos, de acordo com a expectativa de 
vida dos brasileiros.

Nessa proposta, não haverá mais aposentadoria por tempo de 
contribuição.

Contribuição
Os trabalhadores da iniciativa pública e privada passarão a 

pagar alíquotas progressivas para contribuir com a Previdência. E 
quem ganha mais, contribuirá mais. As alíquotas deixarão de incidir 
sobre o salário inteiro e incidirão sobre faixas de renda, num mode-
lo semelhante ao adotado na cobrança do Imposto de Renda. No 
fim das contas, cada trabalhador, tanto do setor público como do 
privado, pagará uma alíquota efetiva única.
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Pela nova proposta, quem ganha um salário mínimo (R$ 998) 
contribuirá com 7,5% para a Previdência. Acima disso, contribui 
com 7,5% sobre R$ 998, com 9% sobre o que estiver entre R$ 
998,01 e R$ 2 mil, com 12% sobre a renda entre R$ 2.000,01 a R$ 3 
mil e com 14% sobre a renda entre R$ 3.000,01 e R$ 5.839,45 (teto 
do INSS). Dessa forma, um trabalhador que receber o teto do INSS 
contribuirá com alíquota efetiva (final) de 11,68%.

De acordo com a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 
do Ministério da Economia, as alíquotas efetivas ficarão em 7,5% 
para quem recebe o salário mínimo, de 7,5% a 8,25% para quem 
ganha de R$ 998,01 a R$ 2 mil, de 8,25% a 9,5% para quem ganha 
de R$ 2.000,01 a R$ 3 mil e de 9,5% a 11,68% para quem recebe de 
R$ 3.000,01 a R$ 5.839,45 (teto do INSS).

No setor público será aplicada lógica semelhante. Pelas novas 
regras, o sistema de alíquotas progressivas será aplicado, resultan-
do numa alíquota efetiva (final) que variará de 7,5% para o servidor 
que recebe salário mínimo a 16,79% para quem recebe mais de R$ 
39 mil.

Regras de transição
O tempo de transição do atual sistema de Previdência para o 

novo será de 12 anos. A regra de transição para a aposentadoria 
prevê três opções:

1) A soma do tempo de contribuição com a idade passa a ser a 
regra de acesso. O tempo de contribuição é 35 anos para homens e 
30 para mulheres. Em 2019, essa soma terá que ser 96 pontos para 
homens e 86 anos para mulheres. A cada ano, será necessário mais 
um ponto nessa soma, chegando a 105 pontos para homens e 95 
para mulheres, em 2028. A partir deste ano, a soma de pontos para 
os homens é mantida em 105. No caso das mulheres, a soma sobe 
um ponto até atingir o máximo, que é 100, em 2033.

2) A outra opção é a aposentadoria por tempo de contribui-
ção (35 anos para homens e 30 anos para mulheres), desde que 
tenham a idade mínima de 61 anos (homens) e 56 anos (mulheres), 
em 2019. A idade mínima vai subindo seis meses a cada ano. Assim, 
em 2031 a idade mínima será 65 anos para homens e 62 para mu-
lheres. Os professores terão redução de cinco anos na idade.

3) Quem está a dois anos de cumprir o tempo de contribui-
ção para a aposentadoria – 30 anos, no caso das mulheres, e 35 
anos, no de homens – poderá optar pela aposentadoria sem idade 
mínima, aplicando o fator previdenciário, após cumprir o pedágio 
de 50% sobre o tempo restante. Por exemplo, uma mulher com 29 
anos de contribuição poderá se aposentar pelo fator previdenciário 
se contribuir mais um ano e meio.

Aposentadoria rural
Também houve mudança na aposentadoria rural: 60 anos tanto 

para homens quanto para mulheres, com contribuição de 20 anos. 
A regra atual é 55 anos para mulheres e 60 anos para os homens, 
com tempo mínimo de atividade rural de 15 anos. No caso da con-
tribuição sobre a comercialização, a alíquota permanece em 1,7% 
e é necessária a contribuição mínima de R$ 600 por ano para o pe-
queno produtor e sua família. Para se aposentar, nessa categoria, 
serão necessários 20 anos de contribuição.

Aposentadoria por incapacidade
Rebatizada de aposentadoria por incapacidade permanente, a 

aposentadoria por invalidez obedecerá a novos cálculos. Pelo tex-
to, somente receberão 100% da média dos salários de contribuição 
os beneficiários cuja incapacidade estiver relacionada ao exercício 
profissional. 

A proposta prevê o pagamento de 100% do benefício somen-
te para os casos de acidente de trabalho, doenças relacionadas à 
atividade profissional ou doenças comprovadamente adquiridas no 
emprego, mesmo sem estarem relacionadas à atividade. Caso a in-
validez não tenha relação com o trabalho, o beneficiário receberá 
somente 60% do valor. Hoje, todos os aposentados por invalidez 
recebem 100% da média de contribuições.

Aposentadoria para parlamentar
Os futuros parlamentares – em nível federal, estadual e munici-

pal – passarão para o INSS caso a reforma da Previdência seja apro-
vada. Haverá uma regra de transição para os parlamentares atuais.

Pela proposta, os futuros parlamentares poderão se aposentar 
com idade mínima de 65 anos para homens e 62 anos para mu-
lheres, com teto de R$ 5.839,45. Os parlamentares atuais passarão 
por uma regra de transição, sujeitos a pagar um pedágio (trabalhar 
mais) de 30% do tempo que falta para atingir os 35 anos de contri-
buição.

Atualmente, os deputados federais e senadores aposentam-se 
com 60 anos de idade mínima (homens e mulheres) e 35 anos de 
contribuição. Eles recebem 1/35 do salário para cada ano como par-
lamentar, sem limitação de teto.

Pensões
O cálculo das pensões por morte será relacionado ao número 

de dependentes, sistema que vigorou até a década de 1980. Ini-
cialmente, o beneficiário com até um dependente receberá 60% da 
média de contribuições. O valor sobe em 10 pontos percentuais a 
cada dependente, atingindo 100% para quem tiver cinco ou mais 
dependentes.

Atualmente, o pagamento de pensões obedece a cálculos dife-
rentes para trabalhadores do INSS (iniciativa privada) e servidores 
públicos.

Benefício de Prestação Continuada (BPC)
Pela proposta, a partir dos 60 anos, os idosos receberão R$ 400 

de BPC. A partir de 70 anos, o valor sobe para um salário mínimo.
Atualmente, o BPC é pago para pessoas com deficiência, sem 

limite de idade, e idosos, a partir de 65 anos, no valor de um salário 
mínimo. O benefício é concedido a quem é considerado em condi-
ção de miserabilidade, com renda mensal per capita inferior a um 
quarto do salário mínimo.

Policiais e agentes penitenciários
Os policiais civis, federais, agentes penitenciários e socioeduca-

tivos se aposentarão aos 55 anos. A idade valerá tanto para homens 
como para mulheres.

Os tempos de contribuição serão diferenciados para homens e 
mulheres. Os agentes e policiais masculinos precisarão ter 30 anos 
de contribuição, contra 25 anos para as mulheres.

A proposta também prevê tempo mínimo de serviço de 20 anos 
para policiais homens e agentes homens e 15 anos para policiais e 
agentes mulheres. Progressivamente, o tempo de exercício progre-
dirá para 25 anos para homens e 20 anos para mulheres nos dois 
cargos (agente e policiais).

As duas categorias não estão submetidas a aposentadorias es-
peciais. A proposta não contempla os policiais militares e bombei-
ros.
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Militares
O governo quer aumentar o tempo de contribuição dos milita-

res de 30 para 35 anos. O projeto de lei específico para o regime das 
Forças Armadas será enviado aos parlamentares em até 30 dias. A 
proposta também englobará a Previdência de policiais militares e 
de bombeiros, atualmente submetidos a regras especiais dos es-
tados.

O secretário especial de Previdência e Trabalho, Rogério Mari-
nho, informou que o governo pretende aumentar a alíquota única 
dos militares de 7,5% para 10,5%.

Regime de capitalização
Os trabalhadores que ingressarem no mercado de trabalho 

após a aprovação da reforma da Previdência poderão aderir a um 
regime de capitalização.

Por esse sistema, será garantido o salário mínimo, por meio de 
um fundo solidário.

O trabalhador poderá escolher livremente a entidade de previ-
dência, pública ou privada, e a modalidade de gestão de reservas, 
com possibilidade de portabilidade.

Fonte http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noti-
cia/2019-02/reforma-da-previdencia-veja-os-principais-pontos

Crise migratória
Começamos a falar de crise migratória em 2011, quando o flu-

xo de refugiados na Europa intensificou-se. A saga para fugir de um 
dos 15 conflitos da África, Oriente Médio e Ásia levou milhares de 
pessoas a se arriscarem. Muitos morreram em travessias marítimas.

O Brasil também passou a receber pessoas. Em 2011, chegaram 
os haitianos. Mais recentemente, vemos o ingresso de venezuela-
nos. A Venezuela, governada por Nicolás Maduro, enfrenta uma 
forte crise: programas sociais foram cortados, a inflação está nas 
alturas e faltam alimentos e medicamentos.

A entrada de muitos imigrantes aumenta a população de al-
gumas cidades, sem prévio preparo para tanto, e pode levar à sa-
turação do mercado de trabalho. Outra consequência possível é o 
inchamento dos sistemas públicos de saúde e educação.

E quem pensa que é só lá fora que imigrantes sofrem precon-
ceito e violência, se engana: no Brasil, em um dos casos mais extre-
mos, um acampamento de imigrantes foi incendiado em Roraima, 
em uma tentativa de expulsar os estrangeiros. A xenofobia (desgos-
to com o que/quem é de fora) generaliza-se e ganha novas cores 
quando chega a países menos centrais e ricos como o nosso. Esse 
tema também pode ser associado às questões políticas comentadas 
anteriormente, especialmente em relação ao nacionalismo.

Racismo
A cada ano, multiplicam-se as denúncias de racismo no Brasil e 

no mundo. Os casos vão desde mensagens de cunho racista escritas 
em portas de banheiro até uma “fantasia” de escravo para o Dia 
das Bruxas. O Observatório da Discriminação Racial no Futebol, por 
exemplo, registrou 20 ocorrências desde 2014, sendo 8 somente 
em 2018.

Para combater o racismo, o foco é em políticas públicas, como 
as cotas. Mas o tema se relaciona também com suas causas his-
tóricas – marcadamente, a escravidão – e com as atuais relações 
socioeconômicas e de distribuição de renda na comparação com a 
população autodeclarada branca. Por fim, questões identitárias e 
relacionadas a movimentos sociais têm ganhado relevância e força 
na luta por igualdade racial.

Problema profundo, que não se limita ao preconceito com a cor 
da pele, o racismo se revela em diversas aspectos, com diferentes 
conceitos que podem vir associados às raças, às etnias ou às carac-
terísticas físicas. A semelhança, no entanto, está na dor de quem já 
sofreu na pele algum tipo de discriminação. No Brasil, o preconceito 
e discriminação contra negros é o mais evidente.

“A sociedade brasileira foi formada sobre pilares de superio-
ridade racial. Foram mais de 300 anos de escravidão. Esse tipo de 
preconceito assinala que algumas raças ou etnias são superiores às 
outras, seja pela cor da pele, pensamentos, crenças, classe social, 
inteligência ou cultura”, explica a advogada Mônica Matos, espe-
cialista em direitos humanos e secretária-adjunta da Comissão de 
Igualdade Racial da OAB-DF.

Âmbito institucional
Manifestado nos mais variados âmbitos, em instituições pú-

blicas e privadas o preconceito também é observado. Segundo a 
advogada, em instituições há muita dificuldade de reconhecer que 
existe o racismo nas relações de trabalho. Para ela, esse tipo de 
preconceito é um problema que afeta o desenvolvimento do Brasil. 
“Quanto mais desigual for a sociedade, mais dificilmente ela vai se 
desenvolver”, pondera.

Para o professor Ivair Augusto Alves dos Santos, do Departa-
mento de Sociologia (SOL) da Universidade de Brasília (UnB), as 
ações afirmativas acompanharam a evolução das variadas formas 
de expressar o preconceito. “A discriminação que a gente mais tra-
balha é a direta, expressões negativas em relação à população ne-
gra. Mas o racismo se dá também na estrutura da sociedade e nas 
instituições. A evolução no conceito acompanhou a evolução das 
ações de combate ao racismo, mas o preconceito no Brasil ainda é 
muito latente”, diz.

Conceito
De acordo com a declaração sobre a raça e os preconceitos ra-

ciais da Organização das Nações Unidas (ONU), de 1978, o racismo 
engloba ideologias racistas, atitudes fundadas nos preconceitos ra-
ciais, comportamentos discriminatórios, disposições estruturais e 
práticas institucionalizadas que provocam desigualdade racial.

A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as For-
mas de Discriminação Racial, tratado internacional de direitos hu-
manos adotado pela Assembleia das Nações Unidas (ONU), define 
“discriminação racial” como toda distinção, exclusão, restrição ou 
preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional 
ou étnica que tenha por objeto ou resultado anular ou restringir o 
reconhecimento, em igualdade de condição, de direitos humanos 
e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, 
cultural ou em qualquer outro campo da vida pública.

Principais tipos de racismo:
Institucional: é um tipo de preconceito no qual muitos indivídu-

os - negros, mulheres, índios - são discriminados e rejeitados, seja 
diretamente ou indiretamente. É manifestada em normas práticas e 
comportamentos discriminatórios adotados no cotidiano do traba-
lho, os quais são resultantes do preconceito racial, uma atitude que 
combina estereótipos racistas. Em qualquer caso, o racismo institu-
cional sempre coloca pessoas de grupos raciais ou étnicos discrimi-
nados em situação de desvantagem no acesso a benefícios gerados 
pelo Estado e por demais instituições e organizações.

Cultural: esse tipo de racismo defende que uma cultura seja 
superior à outra. Pode ser exposto por meio de crenças, músicas, 
religiões, idiomas e afins, tudo que englobe cultura

Religioso: trata-se de um conjunto de ideologias e atitudes 
ofensivas a diferentes crenças.
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Estatuto do desarmamento
O Estatuto do Desarmamento voltou para os holofotes com 

a eleição de Jair Bolsonaro para presidente do Brasil. O estatuto 
é uma lei sancionada pelo ex-presidente Lula em 2003 que trata 
sobre o registro, a posse e a comercialização de armas de fogo e 
munição. Mas, com a eleição, pode ser revogado ainda em 2019.

O tema é para lá de polêmico. Envolve ideologias pessoais e 
uma indústria que, apesar de no Brasil não ser tão forte quanto em 
outros países, movimenta muito dinheiro. A proposta foi uma ten-
tativa de reduzir o número de homicídios no Brasil. De acordo com 
o Mapa da Violência de 2015, a lei foi bem-sucedida e mais de 160 
mil vidas foram salvas desde que o estatuto entrou em vigor. De 
doze anos para cá, mais de 130 mil armas saíram de circulação no 
país.

O que é o Estatuto do Desarmamento
O Estatuto do Desarmamento é uma política de controle de 

armas que está em vigor no país desde 22 de dezembro de 2003. 
Ele foi sancionado com o objetivo de reduzir a circulação de armas 
e estabelecer penas rigorosas para crimes como o porte ilegal e o 
contrabando. A regulamentação do estatuto ocorreu por meio de 
um decreto em 1º de junho de 2004.

O presidente Jair Bolsonaro expediu um decreto que facilita a 
posse de armas, uma de suas principais promessas de campanha. 
O decreto altera o Estatuto do Desarmamento, aprovado em 2003, 
que limita o acesso a armamentos no Brasil.

Bolsonaro disse ainda que deve haver mais flexibilização da 
legislação sobre armas por meio de medida provisória e por alte-
rações na lei, sendo que estas que precisam passar pelo Congresso.

A BBC News Brasil explica o que é o estatuto, qual é sua eficá-
cia, o que muda a partir de agora e quais são os próximos passos na 
discussão de acesso a armas no Brasil.

A principal mudança do decreto é a definição mais flexível de 
quem tem “efetiva necessidade” de ter uma arma - a Polícia Federal 
perdeu o poder de barrar um registro de armamentos. Outra modi-
ficação importante é o aumento do prazo de validade da autoriza-
ção de posse de cinco para dez anos.

O que é posse de arma?
A posse de arma é uma autorização emitida pela Polícia Federal 

para que um cidadão possa ter uma arma que não seja de calibre 
restrito dentro de casa ou no lugar de trabalho, contanto que seja 
ele o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento.

A posse é atualmente liberada para pessoas que sejam 1) maio-
res de 25 anos, 2) tenham ocupação lícita e de residência certa 3) 
comprovem capacidade psicológica 4) comprovem capacidade téc-
nica 5) não tenham antecedentes criminais e não estejam respon-
dendo a inquérito policial ou a processo criminal 6) declararem a 
efetiva necessidade de ter uma arma. O sexto item foi o único a 
sofrer mudanças.

Para provar aptidão psicológica, o possível comprador de uma 
arma é avaliado por um psicólogo credenciado pela Polícia Federal. 
São feitos testes como o projetivo (quando é mostrada a uma pes-
soa uma imagem sem sentido e a interpretação que a pessoa faz é 
analisada pelo psicólogo), expressivo (lê-se uma frase e a pessoa 
deve reagir a ela), de memória, de atenção e uma entrevista.

A comprovação de capacidade técnica deve ser atestada por 
instrutor de armamento e tiro credenciado pela Polícia Federal.

Todas essas exigências devem ser cumpridas a cada cinco anos.
Caçadores, colecionadores e atiradores desportivos também 

têm direito a ter armas, com autorizações concedidas pelo Exército.

O que vai mudar com o decreto?
O decreto altera o trecho da lei que diz respeito à exigência de 

comprovação de efetiva necessidade de se ter uma arma na hora 
de registrá-la. Antes, o cidadão apresentava seus motivos à Polícia 
Federal e a instituição julgava se havia de fato a necessidade. Agora, 
considera-se que alguns grupos têm, automaticamente, a necessi-
dade de se armar.

São eles: agentes públicos, inclusive os inativos, da área de 
segurança pública; integrantes das carreiras da Agência Brasileira 
de Inteligência; da administração penitenciária; do sistema socio-
educativo, desde que lotados nas unidades de internação a que se 
refere o inciso VI do caput do art. 112 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990; e envolvidos no exercício de atividades de poder 
de polícia administrativa ou de correição em caráter permanente; 
militares ativos e inativos; residentes em área rural; residentes em 
áreas urbanas de unidades federativas que tinham, em 2016, taxas 
acima de dez homicídios por cem mil habitantes conforme os dados 
do Atlas da Violência 2018, produzido pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
(hoje, todos os Estados se aplicam a esse critério); titulares ou res-
ponsáveis legais de estabelecimentos comerciais ou industriais; e 
colecionadores, atiradores e caçadores, devidamente registrados 
no Comando do Exército. Esses grupos poderão comprar até quatro 
armas de fogo de uso permitido e poderão exceder esse limite se 
comprovarem a necessidade.

O texto aumenta o prazo de validade da autorização do registro 
de cinco para dez anos. O governo estuda anistiar, por meio de me-
dida provisória, pessoas que já têm armas e perderam o prazo de 
renovação. Quem está nessa situação comete um crime de posse 
ilegal. “Sabemos que a Polícia Federal pode ter certas dificuldades 
de absorver a demanda, nós sugerimos a realização de convênios 
com a polícia militar e polícia civil”, disse o presidente no evento 
onde assinou o decreto.

O decreto também exige que pessoas que vivem com crianças, 
adolescentes ou pessoas com deficiência intelectual apresentem 
declaração de que sua casa tem cofre ou local seguro com tranca 
para armazenamento.

Bolsonaro pode mudar essas regras por decreto?
Mudanças feitas por decreto passam a valer sem o aval do Con-

gresso. No passado, essa forma de legislar já foi alvo de questiona-
mentos jurídicos.

Uma das funções de um decreto é detalhar aspectos da legis-
lação.

“Uma matéria tão importante não pode ser regulada por de-
creto”, diz Ignacio Cano, especialista em segurança pública da Uerj 
(Universidade do Estado do Rio de Janeiro).

João Paulo Martinelli, criminalista e professor do curso de direi-
to penal do IDP-São Paulo, acha que o texto amplia excessivamente 
a autorização para posse. “Até hoje o interessado teria que demons-
trar a efetiva necessidade para a aquisição de arma de fogo. Agora 
foram inseridas hipóteses em que há presunção da necessidade. Se 
o requerente se enquadrar em alguma delas, não será necessário 
demonstrar a necessidade. São muitos grupos. A regra, que era não 
poder ter arma de fogo, passou agora a ser exceção, pois é muito 
fácil se enquadrar nessas hipóteses. Como fiscalizar essa posse?”

Outra especialista ouvida pela BBC, Vera Chemim, advogada 
constitucionalista, mestre em direito público administrativo pela 
FGV, diz que essas mudanças podem ser feitas por decreto pois não 
alteram fundamentalmente a lei, apenas detalham seu funciona-
mento.
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“Esse decreto está modificando outro, o que foi expedido um 
ano após o estatuto. O objetivo é modificar alguns dispositivos e 
criar novos dentro do contexto da lei. Não veja nenhuma mudança 
de caráter ilegal, que extrapole o conteúdo da lei”, diz ela.

Segundo João Paulo Martelli, se o decreto alterar a lei, o Judi-
ciário terá que fazer o controle de legalidade. De acordo com ele, 
caberia à Procuradoria Geral da República (PGR) fazer um questio-
namento ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). Outras instituições 
legítimas também poderiam recorrer ao Supremo Tribunal Federal 
caso considerem que o decreto fere a relação entre os poderes exe-
cutivo e legislativo.

“Tem um ponto que merece análise jurídica mais cuidadosa”, 
defende Gabriel Sampaio, que foi secretário de assuntos legislativos 
do Ministério da Justiça no governo Dilma Rousseff (PT). “A lei diz 
que, além de declarar efetiva necessidade, a pessoa deve cumprir 
certos requisitos. Ao tratar da declaração da efetiva necessidade, 
ela estabelece um critério normativo, preestabelecendo quais con-
dições determinam a efetiva necessidade, e quebra a lógica do es-
tatuto. A efetiva necessidade de alguém ter a posse tem que estar 
associada a uma situação concreta vivida por essa pessoa, e não 
uma situação tratada de forma abstrata. Em outras palavras, o de-
creto em alguma medida esvazia o sentido da lei.”

O porte de arma também vai mudar?
O porte é uma autorização concedida pela Polícia Federal que 

permite à pessoa carregar a arma consigo no seu cotidiano.
O porte é proibido para a população em geral, mas autorizado 

para pessoas que trabalham na área de segurança pública e algu-
mas outras carreiras, como auditores fiscais, membros do Judiciário 
e do Ministério Público e moradores de áreas rurais que compro-
vem depender da arma para subsistência. Um cidadão que não atue 
nessas profissões só pode portar uma arma se provar que sua inte-
gridade física está sob risco. Essas concessões, diz a PF, são raras.

Há alguns lugares onde o porte é proibido: igrejas, escolas, es-
tádios desportivos, clubes, agências bancárias ou outros locais onde 
haja aglomeração de pessoas em virtude de eventos de qualquer 
natureza.

Por enquanto as regras para o porte de armas não vão mudar. 
Segundo o deputado Alberto Fraga (DEM), um dos líderes da ban-
cada da segurança pública, também conhecida como bancada da 
bala, o assunto deve ser discutido no Congresso ao longo do ano.

A população quer mais armas?
A maior parte da população não defende o direito a se armar. 

Na mais recente pesquisa Datafolha sobre o assunto, feita em de-
zembro, 61% dos entrevistados disseram que a posse deve “ser 
proibida, pois representa ameaça à vida de outras pessoas”.

Há diferenças nas opiniões de acordo com o sexo, renda e es-
colaridade da pessoa entrevistada. Mulheres são mais contrárias à 
liberação do que os homens. Quanto mais alta a renda, maior é a 
proporção de pessoas que defendem a posse. Além disso, pessoas 
com ensino superior são mais favoráveis do que aquelas com ensi-
no fundamental.

Também há diferenças regionais. A região Sul é a mais favorável 
e a Nordeste, a menos. Há mais pessoas no interior que concordam 
com a frase “possuir uma arma deveria ser um direito” do que em 
capitais.

A proporção da população que se diz contra a liberação de ar-
mas já foi maior - de 68% em 2013, quando a questão foi aplicada 
pela primeira vez pelo Datafolha -, mas também já foi menor - 55% 
em outubro passado.

Dados da Polícia Federal, requeridos pelo Instituto Sou da Paz 
via Lei de Acesso à Informação, mostram que a quantidade de ar-
mas vendidas no comércio legal entre 2004 e 2017 já supera o nú-
mero de unidades entregues voluntariamente por meio da campa-
nha do desarmamento, criada em 2004.

Entre 2004 e 2017, foram vendidas 805.949 armas de fogo no 
Brasil de forma legal, segundo a PF. No mesmo período, a popula-
ção entregou voluntariamente 704.319 unidades.

Esse crescimento das vendas vem sendo puxado principalmen-
te por pessoas físicas, diz Ivan Marques, diretor-executivo do Insti-
tuto Sou da Paz, que produz pesquisas sobre violência. O aumento 
caminha junto com o discurso do uso da arma como defesa pessoal 
em meio ao agravamento da violência.

“Apesar de todos os estudos nacionais e internacionais mos-
trarem que arma de fogo representa mais um risco do que uma 
garantia de segurança, as pessoas seguem com medo e descrentes 
da capacidade do Estado de prover segurança, buscam o que puder, 
e a arma de fogo é a primeira dessa lista”, afirma Marques.

Quais os argumentos de quem defende liberar as armas?
Um dos principais argumentos de quem defende a flexibiliza-

ção do comércio de armas é de que qualquer cidadão tem direito à 
legítima defesa, ou seja, que o estatuto fere a liberdade de escolha.

Para Bene Barbosa, da ONG Viva Brasil, que milita pela libe-
ração de armas, há dois pontos principais. “O primeiro é filosófi-
co, porque o cidadão tem o direito de se defender e, para exercer 
esse direito com eficácia, a única ferramenta disponível é a arma de 
fogo”, diz em entrevista à BBC News Brasil.

“A segunda questão é a equiparação de força”, diz ele, afirman-
do que a política de desarmamento faz o criminoso acreditar que 
ele está livre para agir, uma vez que não vai encontrar reação. Se 
houver a possibilidade de a vítima estar armada, argumentam os 
defensores da liberação, o criminoso talvez pense duas vezes antes 
de agir.

O deputado Rogério Peninha Mendonça (MDB), autor de um 
projeto de lei que revoga do Estatuto do Desarmamento, também 
argumenta que o problema da violência não é a arma de fogo ou 
sua presença maior na sociedade, mas, sim, a pessoa que a empu-
nha.

“Após o estatuto, o comércio de armas de fogo e munição caiu 
90% no país. Essa drástica redução, comemorada de forma pueril 
por entidades desarmamentistas, não produziu qualquer redução 
nos índices de homicídio, pela simples e óbvia constatação de que 
não é a arma legalizada a que comete crimes, mas a dos bandidos, 
para os quais a lei de nada importa”, justificou, no projeto de lei.

O presidente Jair Bolsonaro também diz com frequência que é 
preciso fazer valer o que a população decidiu no referendo de 2005. 
O referendo não tratava de regras para a posse, mas sim sobre co-
mercialização de armas. O texto original da lei do desarmamento 
previa que a população decidisse em referendo sobre a proibição 
da venda de armas e munições no país, com exceção de algumas 
profissões. Na consulta popular, realizada em 2005, a maioria dos 
eleitores disse não à proibição.

Qual foi o impacto do Estatuto do Desarmamento até agora?
Segundo o Atlas da Violência 2018, produzido pelo Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) em parceria com o Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, os homicídios atingiram o recorde 
de 62.517 em 2016. Pela primeira vez na história, o país superou 
o patamar de 30 homicídios para cada 100 mil habitantes - a taxa 
ficou em 30,3 contra 26,6 em 2006.
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